



ATA DA 11° REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DA BIODIVERSIDADE NO RIO TIBAGI
Aos treze dias do mês de março de 2013 às 9:30 horas na Agência do Trabalhador no município de Ortigueira, reuniram-se as seguintes instituições: IBAMA, IAP, UEL, MPF, ONG MAE, CONSEMA, PMTB, COPEL e CECS. Sr. Murilo iniciou a reunião apresentando os resultados do resgate de fauna e flora.
Foi informado que o resgate de flora ultrapassou, e muito, o número de espécies mencionado no EIA/RIMA (citado entre 500 e 600 espécies), passando de mil espécies vegetais.
Sobre o resgate de epífitas foi informado que 9 mil indivíduos foram transplantados para as áreas de mata do entorno. Foi sugerido que seja feito o acompanhamento da eficiência deste transplante.

Como resultado do resgate de fauna: aproximadamente 13 mil indivíduos foram resgatados: 5076 durante a supressão florestal e 7598 durante o enchimento do reservatório.
As informações detalhadas sobre o resgate de espécies, tanto da flora quanto da fauna, não foram disponibilizadas nesta reunião; aguardando relatório final das equipes de resgate. Previsão de entrega de aproximadamente 30 dias.

Alba solicita que todas as informações coletadas sejam disponibilizadas no relatório final de resgate de fauna e flora, por exemplo cirurgias realizadas, recuperação de animais silvestres, informações relacionadas aos detalhes dos resgates das Epífitas como os locais, as árvores que serviam de suporte (espécies) e estrato em que foram encontradas.
Akira e Marcelo sugerem que os dados dos monitoramentos de fauna possam responder o sucesso da sobrevivência dos animais realocados ou reintroduzidos.
Sobre o resgate de solo foi informado que este procedimento foi realizado, experimentalmente, em apenas 6ha, por problemas logísticos. A princípio, são bons os resultados.

Sobre a restauração de APP, está sendo adotada a técnica de plantio em núcleos de 100m de diâmetro, distantes entre si 100 a 150m. Até o momento foram plantadas, em 40 núcleos, 25 mil mudas de 75 espécies, sendo utilizada uma média de 40 espécies por hectare. O monitoramento será necessário para verificação do sucesso da técnica entre núcleos.
Foi solicitado que seja disponibilizado os volumes de madeira estaleirados atualizados no site do consórcio.
Sobre a compensação ambiental Murilo recordou o histórico das tratativas realizadas para definição da área e informou que atualmente foi criado um grupo de trabalho formado por funcionários do CECS e IAP e considera que os trabalhos referentes a este item foram devidamente tratados na câmara técnica de biodiversidade e passam agora as negociações para o grupo de trabalho. Moscalewsky informou que já houveram algumas reuniões deste grupo de trabalho e foi protocolado na ANEEL pedido de DUP da área definida. Akira sugeriu que seja solicitada DUP Estadual e citou que no grupo de trabalho formado para atendimento da condicionante 14 da LO da UHE Mauá não foi convidado o MPF conforme estabelece esta condicionante. Será realizado um esforço conjunto junto a ANEEL e governo do estado solicitando prioridade para a DUP. Paralelamente foi solicitado pelo MPF se iniciar a negociação direta e amigável, mesmo antes da DUP envidando esforços no sentido de agilizar e viabilizar a aquisição da maior quantidade de área possível dentro do polígono definido. Também será avaliada a possibilidade de fazer uma DUP estadual, porém esta inviabilizará uma RPPN. Akira comentou que é possível criar uma unidade de conservação pública com gestão privada por parte do consórcio.
Na sequência José Renato Teixeira da Silva, consultor na área ambiental e social pediu a palavra para informar que o Sr. Denis Mamfrin proprietário de terras na região da UHE Mauá: tem uma próxima a casa de força desta UHE na região do Ribeirão das Antas e uma segunda na região do Lajeado Bonito. Na sequencia Moisés Prado os Santos também proprietário rural da região informou que possui 2.043ha. Akira informou que há a exigência de que seja uma área contigua e Moscalewsky recordou que já está definido o polígono para a compensação ambiental da UHE Mauá. Todavia caso haja revisão do referido polígono serão estudas as áreas sugeridas por estes proprietários.
Foi solicitado que a próxima reunião tenha como pauta os relatórios finais de resgate de flora e fauna sendo que os mesmos serão postados no site do CECS e, após postagem e tempo para leitura e análise dos mesmos pelos interessados, seja realizada reunião para discussão dos mesmos.
Foi cobrado o atendimento a condicionante 30 da LO que trata da necessidade de criação e manutenção de um CETAS. Foi sugerido pelo IAP que se busque uma solução no sentido de unir os responsáveis pelos grandes empreendimentos na região (Klabin, CECS) para implantação de um CETAS comum.  O IAP informou ainda que possui uma área disponível para construção de um CETAS BR 376 km 400, próximo ao Embaú. Murilo solicitou que para promover celeridade às tratativas, o próprio IAP convoque uma reunião para tratar de um CETAS comum CECS e Klabin.
Na próxima reunião o CECS deverá se pronunciar sobre esta pendência.
Ficou previamente agendada nova reunião para 14 de maio de 2013 às 14:00 horas em Londrina. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, da qual eu, Soraia Giordani, secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata.
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